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Pelo que fica expresso, é muito grato ao Ministro de Estado e
da Defesa Nacional dar público reconhecimento pela forma exemplar,
dedicada, sóbria, competente, leal e de inexcedível espírito de missão
com que o major de artilharia César Luís Henriques dos Reis desem-
penha as complexas e múltiplas tarefas inerentes ao cargo de que
se encontra investido, contribuindo deste modo, e significativamente,
para a eficiência, para o prestígio e para o cumprimento da Missão
do Ministério da Defesa Nacional, pelo que os serviços por si pres-
tados, prestigiantes para a instituição militar, pela sua excelência,
merecem ser qualificados como extraordinários, relevantes e distintos.

Assim:
Atento o presente louvor, manda o Governo, pelo Ministro de

Estado, da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, nos termos do
n.o 2 do artigo 38.o e dos artigos 13.o e 16.o aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 316/2002, de 27 de Dezembro — Regulamento da Medalha Militar
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas —, seja con-
decorado com a medalha de prata de serviços distintos.

21 de Janeiro de 2005. — O Ministro de Estado, da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar, Paulo Sacadura Cabral Portas.

Despacho n.o 3283/2005 (2.a série). — O ingresso na Polícia
Marítima e o acesso nas várias categorias deste corpo especial são
efectuados por via de concurso, prevendo-se, em cada uma das situa-
ções, a utilização de vários métodos de selecção, entre os quais as
provas de conhecimentos e as provas físicas.

As provas físicas devem observar, como fundamento e limite, as
tabelas gerais de inaptidão e incapacidade para a prestação de serviço
na Polícia Marítima, pelo que importa, nesta sede, fixar os programas
destas provas, bem como das provas de conhecimentos a utilizar nos
concursos de ingresso e acesso na carreira, bem como os respectivos
critérios de ponderação.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 18.o e
39.o, n.o 4, do Decreto Regulamentar n.o 53/97, de 9 de Dezembro,
determino o seguinte:

1 — São aprovados os programas das provas de conhecimentos e
das provas físicas a utilizar nos concursos de ingresso na Polícia Marí-
tima (PM), que constam, respectivamente, dos anexos I e II ao presente
despacho, do qual fazem parte integrante.

2 — São aprovados os programas das provas físicas, da prova de
aptidão profissional, da prova de cultura geral e os critérios de pon-
deração a utilizar na admissão aos concursos para frequência do curso
de promoção a subchefe da PM, que constam dos anexos III, IV e
V ao presente despacho, do qual fazem parte integrante.

3 — É aprovado o modelo de formulário de registo de observação
médica a utilizar no concurso de ingresso na PM, nos termos da
tabela de inaptidões e incapacidades em vigor, que consta do anexo
VI ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

4 — É revogado o despacho n.o 4647/98 (2.a série), de 5 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 66, de 19 de Março
de 1998.

22 de Outubro de 2004. — O Ministro de Estado, da Defesa Nacio-
nal e dos Assuntos do Mar, Paulo Sacadura Cabral Portas.

ANEXO I

Programa das provas de conhecimentos para utilização
em concursos de ingresso na Polícia Marítima

1 — As provas de conhecimentos destinam-se a avaliar o nível de
conhecimentos académicos e ou profissionais e de cultura geral dos
candidatos e são constituídas por uma prova de expressão escrita
e uma prova de língua inglesa.

2 — Prova de expressão escrita:
2.1 — A prova de expressão escrita consiste num teste de língua por-

tuguesa, que inclui questionário sobre interpretação e análise de um
texto, para avaliação dos conhecimentos de cultura geral.

2.2 — É atribuída uma hora para a realização da prova de expressão
escrita.

2.3 — São considerados aprovados os candidatos que obtenham
classificação igual ou superior a 10 valores.

3 — Prova de língua inglesa:
3.1 — Nesta prova, os candidatos são submetidos a provas de comu-

nicação, oral e escrita, em inglês, de acordo com os padrões inter-
nacionalmente estabelecidos para aquela língua, que têm como base
a estrutura de avaliação indicada no STANAG 6001 (Standardization
Agreement), por forma a abranger as quatro competências linguísticas:

Listening;
Speaking;
Reading;
Writing.

3.2 — A estrutura de avaliação constante do STANAG 6001 é dis-
ponibilizada aos candidatos, nos termos a fixar no aviso de abertura
do concurso.

3.3 — São considerados aptos, nesta prova, os candidatos que obte-
nham 75 % no ECL (English Compreention Level) aplicado.

3.4 — Ao nível obtido nos termos do ECL previsto no n.o 3.3 são
atribuídas as seguintes correspondências valorativas:

a) Até 15 % — 1 valor;
b) De 16 % a 30 % — 2 valores;
c) De 31 % a 40 % — 3 valores;
d) De 41 % a 50 % — 4 valores;
e) De 51 % a 55 % — 5 valores;
f) De 56 % a 60 % — 6 valores;
g) De 61 % a 65 % — 7 valores;
h) De 66 % a 70 % — 8 valores;
i) De 71 % a 74 % — 9 valores;
j) De 75 % a 77 % — 10 valores;
k) De 78 % a 80 % — 11 valores;
l) De 81 % a 83 % — 12 valores;

m) De 84 % a 86 % — 13 valores;
n) De 87 % a 89 % — 14 valores;
o) De 90 % a 91 % — 15 valores;
p) De 92 % a 93 % — 16 valores;
q) De 94 % a 95 % — 17 valores;
r) De 96 % a 97 % — 18 valores;
s) De 98 a 99 % — 19 valores;
t) 100 % — 20 valores.

4 — São estabelecidos os seguintes coeficientes de ponderação:

a) Prova de expressão escrita — 2;
b) Prova de língua inglesa — 1.

ANEXO II

Programa das provas físicas para utilização em concursos
de ingresso na Polícia Marítima

1 — As provas físicas destinam-se essencialmente a avaliar o desem-
penho, a destreza, a capacidade e a resistência físicas do candidato
para o exercício da função policial.

1.1 — Metodologia a adoptar na execução das provas físicas:

a) As provas físicas são prestadas no mesmo dia e pela seguinte
ordem:

Elevações na barra (ou extensões no solo, para candidatos
do sexo feminino);

Abdominais;
Corrida de 2400 m;
Adaptação ao meio aquático;

b) Antes do início do conjunto de provas e de cada prova os
candidatos são elucidados pelo júri sobre as condições da
sua realização e demais disposições da prova e suas con-
sequências;

c) As explicações, sempre que possível, devem ser acompanhadas
de exemplificação;

d) No final é sempre perguntado se existe alguma dúvida e,
caso exista, deve ser esclarecida antes de dar por finda a
explicação;

e) O início da corrida de 2400 m não deve verificar-se antes
de decorrido um período de vinte minutos após o final da
prova de elevações na barra;

f) Todas as provas atrás citadas são eliminatórias de per si desde
que não executadas nas condições exigidas, sendo o candidato
excluído do concurso e considerado Inapto logo que deixe
de realizar uma delas, esgotadas as tentativas permitidas;

g) Cada candidato deverá fazer-se acompanhar do seguinte equi-
pamento, necessário para a realização das provas:

Camisola;
Calções;
Sapatos de ténis;
Fato de treino (facultativo);
Fato de banho;
Touca;
Chinelos de piscina;
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h) Os riscos a que os candidatos são sujeitos no decorrer da
realização das provas físicas são da exclusiva responsabilidade
dos próprios, podendo, se assim o desejarem, ser cobertos
por seguro de responsabilidade civil, a contratar por cada
um dos candidatos;

i) O disposto na alínea h) não dispensa a apresentação, por
cada candidato, de declaração médica, a qual deve conter
a menção de inexistência de contra-indicações para a pres-
tação de provas físicas;

j) O controlo das provas é efectuado por pessoal especializado
em educação física que tenha exercido funções nesta área
há menos de cinco anos ou, caso esta condição não se veri-
fique, por pessoal possuidor do necessário curso de actua-
lização.

1.2 — Os candidatos do sexo feminino podem executar, em alter-
nativa à prova de elevações na barra, a prova de extensões no solo.

1.3 — Em casos excepcionais de impossibilidade de realização de
qualquer das provas físicas pode o candidato, mediante requerimento
devidamente fundamentado, dirigido ao comandante-geral da Polícia
Marítima, acompanhado de comprovativo do impedimento, solicitar
a realização da ou das provas em data posterior.

1.4 — A decisão prevista no número anterior deve ser fundamen-
tada e ter em conta os prazos legalmente fixados, não podendo, em
caso algum, inviabilizar ou prejudicar o normal desenvolvimento do
concurso.

2 — Provas a executar:
2.1 — Elevações na barra:
a) Descrição — executar as seguintes elevações de braços na posição

de suspenso na barra:

Candidatos masculinos — cinco elevações;
Candidatos femininos — duas elevações;

b) Condições de execução:

I) A prova realiza-se numa barra colocada horizontalmente ao
solo que permita a suspensão dos candidatos sem que estes
toquem com os pés no solo;

II) A prova inicia-se com o candidato suspenso e imóvel, com
os membros superiores em completa extensão e:

Candidatos masculinos, com as mãos em pronação;
Candidatos femininos, com as mãos em supinação;

III) Cada elevação deve ser executada por forma que o queixo
do candidato ultrapasse totalmente a parte superior da barra,
voltando em seguida à posição inicial;

IV) As elevações só são consideradas válidas quando correcta e
completamente executadas;

V) Não são permitidas pausas durante a execução da prova;
VI) É permitida apenas uma tentativa.

2.2 — Extensões no solo (só para candidatos do sexo feminino):
a) Descrição — na posição de queda facial com os braços em exten-

são completa, baixar e elevar o corpo de forma consecutiva, efectuando
sete extensões;

b) Condições de execução:

I) As mãos devem ser colocadas no solo à largura dos ombros
com os dedos virados para a frente e os membros inferiores
no prolongamento do tronco;

II) Na execução só são válidas as repetições que partam da exten-
são completa, com flexão dos braços até formar um ângulo
de 90o;

III) A elevação do tronco e das pernas deve ser simultânea;
IV) É permitida apenas uma tentativa.

2.3 — Abdominais:
a) Descrição — na posição de sentado, no solo, efectuar durante

um minuto, no mínimo, as seguintes flexões:

Candidatos masculinos — 35 flexões;
Candidatos femininos — 28 flexões;

b) Condições de execução:

I) Partindo da posição de deitado, dorsal no solo, com os mem-
bros inferiores flectidos a 90o, as mãos junto às orelhas, tapan-
do-as completamente, e os pés seguros por um ajudante, tocar
com os cotovelos nos joelhos, através da flexão do tronco
à frente;

II) Só são válidas as flexões em que os cotovelos toquem nos
joelhos e em que, na extensão do tronco, as omoplatas toquem
no solo;

III) A contagem é efectuada por cada toque dos cotovelos nos
joelhos;

IV) Durante a prova os candidatos podem fazer pausa;
V) É permitida apenas uma tentativa.

2.4 — Corrida de 2400 m:
a) Descrição — percorrer a distância numa superfície rígida e plana,

sem paragens, no seguinte tempo máximo:

Candidatos masculinos — treze minutos;
Candidatos femininos — catorze minutos e trinta segundos;

b) Condições de execução:

I) A prova é executada em grupos de quatro ou mais candidatos;
II) Na partida é adoptada a posição de pé;

III) O sinal de partida é dado pelas vozes «aos seus lugares»
e «parte» ou pela primeira e um sinal sonoro de tiro ou
apito;

IV) Os candidatos podem correr após a partida junto à corda;
V) É permitida apenas uma tentativa.

2.5 — Adaptação ao meio aquático:
2.5.1 — Exercício n.o 1:
a) Descrição — nadar 100 m;
b) Condições de execução:

I) O candidato deve executar os 100 m numa técnica ventral,
com controlo respiratório, após salto do bordo da piscina
e sem paragens, nos seguintes tempos máximos:

Candidatos masculinos — dois minutos e trinta segundos;
Candidatos femininos — três minutos e quinze segundos;

II) É permitida apenas uma tentativa.

2.5.2 — Exercício n.o 2:
a) Descrição — nadar em apneia;
b) Condições de execução:

I) O candidato deve executar a prova nadando em propulsão
subaquática nos seguintes tempos mínimos:

Candidatos masculinos — vinte segundos;
Candidatos femininos — dezoito segundos;

II) É permitida apenas uma tentativa.

2.5.3 — Exercício n.o 3:
a) Descrição — nadar 25 m de costas;
b) Condições de execução:

I) Com início em flutuação, o candidato deve executar a prova
nadando de costas, impulsionado apenas pelo batimento das
pernas, numa distância de 25 m, nos seguintes tempos
máximos:

Candidatos masculinos — dois minutos;
Candidatos femininos — dois minutos e quinze segundos;

II) É permitida apenas uma tentativa.

2.5.4 — Exercício n.o 4:
a) Descrição — mergulho e recolha de objecto;
b) Condições de execução:

I) Com início em flutuação, o candidato deve mergulhar e reco-
lher duas manilhas com cerca de 0,2 kg cada uma, colocadas
no fundo da piscina a uma profundidade entre 2 m e 2,5 m
e a uma distância mínima de 2 m uma da outra, e trazê-las
para a superfície, colocando-as na borda da piscina;

II) São permitidas duas tentativas;
III) A segunda tentativa deve iniciar-se num prazo não superior

a cinco minutos após a primeira.

2.5.5 — Exercício n.o 5:
a) Descrição — salto para água;
b) Condições de execução:

I) A prova deve ser executada de pé, a partir de uma prancha
colocada a 3 m de altura;

II) É permitida apenas uma tentativa.
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ANEXO III

Programa das provas físicas para utilização nos concursos de
admissão para frequência do curso de promoção (acesso)
a subchefe da Polícia Marítima.

1 — As provas físicas destinam-se à verificação das condições físicas
do candidato indispensáveis às funções a desempenhar, consistindo
em exercícios simples que não necessitam de qualquer aprendizagem
técnica específica e permitem, de forma rápida, uma avaliação da
sua aptidão física e capacidade atlética.

2 — As provas são prestadas no mesmo dia e pela seguinte ordem:

Extensões no solo;
Abdominais;
Corrida de 2400 m;
Adaptação ao meio aquático.

3 — As provas físicas são classificadas em Apto (20 valores) e Inapto.
4 — A não execução de qualquer das provas indicadas ou a sua

execução fora dos parâmetros definidos implicam a atribuição ao can-
didato da classificação de Inapto.

5 — Metodologia a adoptar na execução das provas físicas:
5.1 — Antes do início do conjunto de provas e de cada prova os

candidatos são elucidados pelo júri sobre as condições da sua rea-
lização e demais disposições da prova e suas consequências.

5.2 — As explicações, sempre que possível, devem ser acompanha-
das com exemplificação.

5.3 — No final é sempre perguntado se existe alguma dúvida e,
caso exista, deve ser esclarecida antes de dar por finda a explicação.

5.4 — O início da corrida de 2400 m não deve ocorrer antes de
um período de vinte minutos após o final da prova de extensões
no solo.

5.5 — Todas as provas atrás citadas são eliminatórias de per si desde
que não executadas nas condições exigidas, sendo o candidato excluído
do concurso e considerado Inapto logo que deixe de realizar uma
delas, esgotadas as tentativas permitidas.

5.6 — O controlo das provas é efectuado por pessoal especializado
em educação física que tenha exercido funções nesta área há menos
de cinco anos ou, caso esta condição não se verifique, por pessoal
possuidor do necessário curso de actualização.

5.7 — Cada candidato deverá fazer-se acompanhar do equipamento
necessário para a realização das provas:

Camisola;
Calções;
Sapatos de ténis;
Fato de treino (facultativo);
Fato de banho;
Touca;
Chinelos de piscina.

6 — Em casos excepcionais de impossibilidade de realização de
qualquer das provas físicas, pode o candidato, mediante requerimento
devidamente fundamentado, dirigido ao comandante-geral da Polícia
Marítima, acompanhado de comprovativo do impedimento, solicitar
a realização da ou das provas em data posterior.

7 — A decisão prevista no número anterior deve ser fundamentada
e ter em conta os prazos legalmente fixados, não podendo, em caso
algum, inviabilizar ou prejudicar o normal desenvolvimento do
concurso.

8 — As provas são executadas em função da idade e do sexo dos
candidatos, nos tempos definidos na tabela integrada no presente
anexo.

8.1 — Extensões no solo:

a) Descrição — na posição de queda facial com os braços em
extensão completa, baixar e elevar o corpo de forma con-
secutiva;

b) Condições de execução:

I) As mãos devem ser colocadas no solo à largura dos
ombros com os dedos virados para a frente e os mem-
bros inferiores no prolongamento do tronco;

II) Na execução só são válidas as repetições que partam
da extensão completa, com flexão dos braços até formar
um ângulo de 90o;

III) A elevação do tronco e das pernas deve ser simultânea;
IV) É permitida apenas uma tentativa.

8.2 — Abdominais:

a) Descrição — na posição de deitado no solo, pernas flectidas,
efectuar flexões do corpo à frente;

b) Condições de execução:

I) Partindo da posição de deitado dorsal, no solo, com
os membros inferiores flectidos a 90o, as mãos junto

às orelhas, tapando-as completamente, e os pés seguros
por um ajudante, tocar com os cotovelos nos joelhos,
através de flexão do tronco à frente;

II) Só são válidas as flexões em que os cotovelos toquem
nos joelhos e em que na extensão do tronco as omo-
platas toquem no solo;

III) A contagem é efectuada por cada toque dos cotovelos
nos joelhos;

IV) Durante a prova os candidatos podem fazer pausa;
V) É permitida apenas uma tentativa.

8.3 — Corrida de 2400 m:

a) Descrição — percorrer a distância de 2400 m, numa superfície
rija e plana, sem paragens;

b) Condições de execução:

I) A prova é executada em grupos de dois ou mais
candidatos;

II) Na partida é adoptada a posição de pé;
III) O sinal de partida é dado pelas vozes «aos seus lugares»

e «parte» ou pela primeira e um sinal sonoro de tiro
ou apito;

IV) Os candidatos podem correr após a partida junto à
corda;

V) É permitida apenas uma tentativa.

8.4 — Adaptação ao meio aquático:
8.4.1 — Exercício n.o 1:

a) Descrição — nadar 100 m;
b) Condições de execução:

I) O candidato deve executar os 100 m numa técnica ven-
tral, com controlo respiratório, após salto do bordo da
piscina e sem paragens, nos tempos definidos na tabela
a que se refere o n.o 8;

II) É permitida apenas uma tentativa.

8.4.2 — Exercício n.o 2:

a) Descrição — nadar em apneia;
b) Condições de execução:

I) O candidato deve executar a prova nadando em pro-
pulsão subaquática, de acordo com os tempos previstos
na tabela a que se refere o n.o 8;

II) É permitida apenas uma tentativa.

8.4.3 — Exercício n.o 3:

a) Descrição — nadar 25 m de costas;
b) Condições de execução:

I) Com início em flutuação, o candidato deve executar
a prova nadando de costas, impulsionado apenas pelo
batimento das pernas, numa distância de 25 m, de
acordo com os tempos previstos na tabela a que se
refere o n.o 8;

II) É permitida apenas uma tentativa.

8.4.4 — Exercício n.o 4:

a) Descrição — mergulho e recolha de objecto;
b) Condições de execução:

I) Com início em flutuação, o candidato deve mergulhar
e recolher duas manilhas com cerca de 0,2 kg cada uma,
colocadas no fundo da piscina a uma profundidade
entre 2 m e 2,5 m e a uma distância mínima de 2 m
uma da outra, e trazê-las para a superfície, colocando-as
na borda da piscina;

II) São permitidas duas tentativas;
III) A segunda tentativa deve iniciar-se num prazo não supe-

rior a cinco minutos após a primeira.

8.4.5 — Exercício n.o 5:

a) Descrição — salto para água:
b) Condições de execução:

I) A prova deve ser executada de pé, a partir de uma
prancha colocada a 3 m de altura;

II) É permitida apenas uma tentativa.
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Tabela

(a que se refere o n.o 8)

Idade/sexo

Provas
Até aos 35 De 36 a 40 De 41 a 45 Mais de 45

M F M F M F M F

Extensões no solo (número) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 7 9 6 8 5 7 3

Abdominais (número) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 28 30 24 25 20 20 15

Corrida 2400 m planos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13M00MM 14M30MM 13M30MM 15M00MM 14M00MM 15M30MM 14M30MM 16M00MM

Adaptação ao meio aquático . . . . Exercício n.o 1 . . . . . . . . . . . 2M30MM 3M15MM 3M00MM 3M45MM 3M30MM 4M15MM 4M00MM 4M45MM

Exercício n.o 2 . . . . . . . . . . . 20MM 18MM 18MM 16MM 16MM 14MM 14MM 12MM

Exercício n.o 3 . . . . . . . . . . . 2M00MM 2M15MM 2M15MM 2M30MM 2M30MM 2M45MM 2M45MM 3M00MM

M — masculino.
F — feminino.
M — minutos.
MM — segundos.

ANEXO IV

Programa das provas de aptidão profissional e de cultura geral
para utilização nos concursos de admissão para frequência
do curso de promoção (acesso) a subchefe da Polícia
Marítima.

1 — Prova de aptidão profissional:
1.1 — A prova de aptidão profissional é composta pelos seguintes

exercícios:

a) Teste de instrução geral, táctica e técnica;
b) Resolução de um caso prático, que visa avaliar os conhe-

cimentos do candidato sobre matéria relacionada com a actua-
ção policial.

1.2 — Cada um dos exercícios previstos no número anterior tem
a duração de uma hora e trinta minutos e é classificado de 0 a
20 valores.

1.3 — A classificação final da prova de aptidão profissional resulta
da média aritmética simples, sem arredondamento, das classificações
obtidas em cada um dos exercícios que a compõem, podendo tra-
duzir-se em Apto e Inapto, consoante seja igual ou superior ou inferior
a 10 valores, respectivamente.

1.4 — O coeficiente de ponderação da prova de aptidão profissional
é de 3.

2 — Prova de cultura geral:
2.1 — A prova de cultura geral consiste num teste de língua por-

tuguesa, com o objectivo de avaliar os conhecimentos de cultura geral
e capacidade de exposição do candidato.

2.2 — A prova de cultura geral é composta por duas partes:

a) A 1.a parte inclui um questionário sobre interpretação e aná-
lise de um texto em língua portuguesa;

b) A 2.a consiste na elaboração de um texto sobre um tema
a fornecer.

2.3 — A prova tem a duração máxima de duas horas e é classificada
de 0 a 20 valores.

2.4 — O coeficiente de ponderação da prova de cultura geral é
de 2.

ANEXO V

Sistema de classificação e coeficientes de ponderação das pro-
vas a realizar nos concursos de admissão para frequência
do curso de promoção (acesso) a subchefe da Polícia
Marítima.

1 — Os coeficientes de ponderação a aplicar à classificação final
das provas a realizar nos concursos de admissão para frequência do

curso de promoção a subchefe (acesso) da Polícia Marítima são os
seguintes:

a) Provas físicas — Apto: 20 valores — 1;
b) Prova de aptidão profissional — 3;
c) Prova de cultura geral — 2.

2 — A classificação final resulta da média ponderada da avaliação
de cada uma das provas efectuadas, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=pf+3pap+2pcg
6

em que:
pf — provas físicas;
pap — prova de aptidão profissional;
pcg — prova de cultura geral.
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Despacho n.o 3284/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, exonero, a seu pedido, das funções de assessor de imprensa
do meu Gabinete, o jornalista Miguel Alexandre Guedes da Silva.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 31 de
Janeiro de 2005.

31 de Janeiro de 2005. — O Ministro de Estado, da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar, Paulo Sacadura Cabral Portas.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 3285/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro e do disposto nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no secretário-geral-adjunto do Ministério da Defesa Nacional, con-
tra-almirante Jorge José Correia Jacinto, sem prejuízo do disposto
no n.o 5 deste despacho, a competência para a prática dos seguintes
actos:

1.1 — Justificar ou injustificar faltas, nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.2 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.3 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício, e o respectivo processamento;

1.4 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;

1.5 — Praticar todos os actos necessários à inscrição e participação
dos funcionários em estágios, congressos, reuniões, seminários, coló-
quios, cursos de formação e outras iniciativas semelhantes que decor-
ram em território nacional;

1.6 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.7 — Homologar as actas e classificação final de concursos de
acesso;

1.8 — Solicitar a realização de juntas médicas, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.9 — Praticar os actos legalmente previstos no âmbito do processo
de classificação de serviço dos funcionários e agentes.

2 — Mais delego a competência para:
2.1 — Autorizar a constituição de fundos de maneio, nos termos

do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Junho;
2.2 — Aprovar e assinar os pedidos de libertação de créditos e

autorizações de pagamento da Secretaria-Geral, dos órgãos e serviços
centrais e dos gabinetes dos membros do Governo;

2.3 — Autorizar os pedidos de autorização de despesas realizadas
pela Secretaria-Geral;

2.4 — Na sequência da autorização de deslocações em serviço, auto-
rizar o processamento dos correspondentes abonos e despesas com
a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e com ajudas de custo,
antecipadas ou não.

3 — Assinar a correspondência ou o expediente necessário à ins-
trução de processos a cargo da Secretaria-Geral.

4 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
na Secretaria-Geral, bem como a restituição de documentos aos
interessados.

5 — Subdelego no secretário-geral-adjunto as competências que me
foram subdelegadas pelo despacho n.o 25 121/2004 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 7 de Dezembro
de 2004, à excepção da competência conferida pela alínea e) do n.o 1
desse despacho e sem prejuízo do disposto no número seguinte.

6 — Delego e subdelego, respectivamente, no director do Depar-
tamento de Assuntos Jurídicos [DeJur], licenciado Diogo Ribeiro San-
tos, a competência para a prática dos actos referidos no n.o 1 do
presente despacho e bem assim para a prática dos actos previstos
no n.o 1 do mencionado despacho n.o 25 121/2004 (2.a série), no que
diz respeito àquele serviço.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Julho
de 2004, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelos mencionados dirigentes da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Defesa Nacional que se incluam no âmbito desta delegação
de competências.

13 de Dezembro de 2004. — O Secretário-Geral, Bernardo Marques
Carnall.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho n.o 3286/2005 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, nomeio a
licenciada Ana Cristina Marques Correia Aragão, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, para o cargo
de chefe de divisão de Estudos Ambientais da Direcção-Geral de


